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 MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA

Despacho n.º 356/2021

Sumário: Regulamento da Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Paços 
de Ferreira.

Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro, torna -se público a alteração à Estrutura Orgânica do Município de Paços de Ferreira, 
aprovada pela Assembleia Municipal na sessão de 21 de dezembro de 2020, em conformidade 
com a proposta aprovada pela Câmara Municipal, por deliberação tomada na sua reunião de 2 de 
dezembro de 2020.

28 de dezembro de 2020. — O Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, Joaquim Adelino 
Moreira Sousa.

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Paços de Ferreira

Artigo 1.º

Princípios

A organização da estrutura e o funcionamento dos serviços municipais orientam -se, nos termos 
do Dec. -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, pelos princípios da unidade e eficácia da ação, da 
aproximação dos serviços aos cidadãos, da desburocratização, da racionalização de meios e da 
eficiência na afetação dos recursos públicos, da melhoria quantitativa e qualitativa do serviço pres-
tado e da garantia da participação dos cidadãos, bem como pelos demais princípios constitucionais 
aplicáveis à atividade administrativa e acolhidas no Código do Procedimento Administrativo

Artigo 2.º

Modelo

A organização interna dos serviços municipais adota o modelo de estrutura hierarquizada 
constituída por unidades orgânicas nucleares e flexíveis, e por subunidades orgânicas, organizadas 
da seguinte forma:

1 — Estrutura Nuclear: A estrutura nuclear é uma estrutura fixa composta por Departamentos 
Municipais. O Departamento Municipal é uma unidade orgânica de carácter permanente com com-
petências de âmbito operativo e instrumental integrada numa mesma área funcional, constituindo 
 -se, fundamentalmente, como unidade de planeamento e de direção de recursos e atividades.

2 — Estrutura Flexível: A estrutura flexível é composta por unidades orgânicas flexíveis dirigidas 
por dirigentes intermédios de 2.º grau (chefe de divisão municipal), constituindo uma componente 
flexível da organização dos serviços municipais, que visa assegurar a sua permanente adequação 
às necessidades de funcionamento e de otimização dos recursos, cujas competências, de âmbito 
operativo e instrumental, integradas, numa mesma área funcional, se traduzem fundamentalmente 
em unidades técnicas de organização e execução definidas pela Câmara Municipal e por uma 
unidade orgânica de terceiro grau, liderada por um dirigente intermédio de 3.º grau.

3 — Subunidades Orgânicas: No âmbito das unidades orgânicas, quando se trate predomi-
nantemente de funções de natureza executiva de aplicação de métodos e processos, com base em 
diretivas bem definidas e instruções gerais, nas áreas comuns e instrumentais e nos vários domínios 
de atuação dos órgãos e serviços, podem ser criadas por despacho do Presidente da Câmara, 
dentro dos limites estabelecidos pela Assembleia Municipal, subunidades orgânicas coordenadas 
por um coordenador técnico.

4 — Gabinetes: unidades orgânicas de apoio a órgãos municipais ou a departamentos, de 
natureza técnica e administrativa.
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Artigo 3.º

Organização dos Serviços

Os serviços municipais organizam -se da seguinte forma:

a) Unidade orgânica nuclear -Departamento Municipal;
b) Unidades Orgânicas Flexíveis  -Divisões Municipais;
c) Unidade Orgânica Flexível 3.º grau — Unidade
d) Gabinetes sem equiparação a cargo dirigente.

O Regulamento da Organização dos Serviços Municipais é constituído pelos seguintes anexos:

1 — O Anexo I define a estrutura nuclear dos serviços municipais e respetivas competências.
2 — O Anexo II apresenta o organograma da estrutura organizacional do Município.
3 — O Anexo III define o mapa de pessoal para o ano de 2021.

Artigo 4.º

Cargos Direção Intermédia de 3.º Grau ou inferior

No que tange aos cargos de direção intermédia de 3.º grau ou inferior mantém -se em vigor o 
anteriormente deliberado pela Assembleia Municipal.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, bem como os respetivos anexos, entra em vigor no primeiro dia útil 
seguinte ao da sua publicação.

Artigo 6.º

Norma transitória

São mantidas as comissões de serviço nos cargos de direção intermédia de 1.º, 2.º e 3.º grau 
existentes na presente data, nos termos do n.º 1, do artigo 18.º, da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
na sua atual redação, e da alínea c), n.º 1, do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
sua atual redação.

ANEXO I

Estrutura Nuclear dos serviços municipais

Artigo 1.º

A estrutura nuclear dos serviços municipais compreende:

1 — Departamento de Ação e Coesão Social, Saúde, Educação, Juventude e Desporto
2 — Departamento Administrativo, Jurídico e Financeiro
3 — Departamento de Administração Geral do Território

1 — Departamento de Ação e Coesão Social, Saúde, Educação, Juventude e Desporto

O Departamento de Educação, Cultura, Desporto, Juventude e Ação Social visa a implementa-
ção de políticas nas áreas da Ação e Coesão Social, Saúde, Educação, Cultura, Turismo, Desporto, 
Recreio e Lazer e Juventude.
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Compete ao Departamento de Ação e Coesão Social, Saúde, Educação, Juventude e Des-
porto:

a) Assegurar a gestão dos recursos humanos;
b) Apoiar a definição das linhas gerais da política educativa e implementar os projetos e ações 

definidos;
c) Gerir os serviços de ação e coesão social do Município promovendo e desenvolvendo o 

planeamento integrado das suas áreas de intervenção;
d) Apoiar o órgão executivo na definição da política cultural do Município e promover a sua 

implementação;
e) Apoiar o órgão executivo na definição da política de turismo do Município e promover a sua 

implementação;
f) Apoiar o órgão executivo na definição das políticas de juventude, desporto, recreio e lazer 

do Município;
g) Planear e organizar a rede de transportes escolares;
h) Gerir o parque escolar municipal;
i) Outras competências previstas na lei ou objeto de deliberação dos órgãos municipais.

2 — Departamento Administrativo, Jurídico e Financeiro

O Departamento Administrativo, Jurídico e Financeiro tem por atribuição o apoio técnico-
-administrativo, jurídico e financeiro às atividades desenvolvidas pelas restantes unidades orgânicas 
nucleares, bem como a coordenação das unidades orgânicas flexíveis e subunidades orgânicas 
integrantes do mesmo.

Compete ao Departamento Administrativo, Jurídico e Financeiro:

a) Assegurar a gestão dos recursos humanos;
b) Assegurar o apoio jurídico aos órgãos municipais e aos demais serviços, designadamente 

efetuar estudos e pareceres de caráter jurídico;
c) Garantir a representação judicial do Município e manter a Câmara informada sobre as ações 

e recursos em que o município seja parte, divulgando informação periódica sobre a situação em 
que se encontram;

d) Assegurar a observação da legalidade, coordenar e/ou participar na elaboração de regula-
mentos; posturas, despachos internos e ordens de serviço emanadas do órgão executivo;

e) Coordenar os processos de aquisição dos bens imóveis e de alienação, permuta ou abate 
dos bens móveis e imóveis;

f) Intervir e instruir em matéria jurídica os processos administrativos;
g) Assegurar e coordenar a gestão financeira e patrimonial do Município;
h) Preparar o orçamento e as grandes opções do plano, as suas revisões e alterações, asse-

gurando a racionalização das dotações relativas às despesas de funcionamento;
i) Assegurar a elaboração dos documentos de prestação de contas e a elaboração do relatório 

anual;
j) Administrar e manter atualizado o cadastro e inventário dos bens móveis e imóveis e garantir 

a sua salvaguarda e segurança;
k) Outras competências previstas na lei ou objeto de deliberação dos órgãos municipais.

3 — Departamento de Administração Geral do Território

a) Assegurar a gestão dos recursos humanos;
b) Assegurar a elaboração atempada dos projetos técnicos de execução das infrestruturas 

e dos equipamentos sociais de promoção municipal, de acordo com o estabelecido nos planos 
anuais de atividades;

c) Promover todas as ações técnicas e administrativas necessárias à realização dos concursos 
e à gestão de empreitadas de obras municipais;
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d) Assegurar os processos de contratação de empreitadas, bens e serviços em execução do 
plano anual de atividades;

e) Coordenar os processos de aquisição dos bens móveis;
f) Assegurar a necessária articulação funcional com as demais unidades nucleares ou com as 

unidades orgânicas em tudo o que se relacione com o planeamento financeiro e a necessidade de 
disponibilização de terrenos para a execução das obras planeadas;

g) Assegurar a manutenção e conservação do espaço público e dos edifícios e equipamentos 
municipais, incluindo as escolas sob responsabilidade municipal;

h) Coordenar e conduzir os procedimentos relacionados com a conceção, gestão e fiscalização 
de obras realizadas por conta do Município;

i) Supervisionar e assegurar a prestação de serviços urbanos, ainda que tenham sido cele-
brados contratos de concessão ou outros, designadamente, os serviços de abastecimento de água 
e de saneamento;

j) Assegurar a gestão ambiental, a gestão e manutenção de espaços verdes e outros equipa-
mentos públicos;

k) Supervisionar os serviços de limpeza urbana e gestão de resíduos sólidos;
l) Gerir a prestação de serviços nos mercados e feiras e de outras atividades económicas e 

assegurar o funcionamento e limpeza dos cemitérios municipais;
m) Assegurar a gestão e manutenção do parque de viaturas e máquinas municipais e super-

visionar a sua utilização nos termos do respetivo regulamento;
n) Assegurar a preservação da qualidade urbanística e do ordenamento do território do con-

celho;
o) Assegurar a conceção, atualização e cumprimento do Plano Diretor Municipal e de outros 

planos de cariz municipal com implicações no ordenamento do território e urbanismo;
p) Praticar os atos e executar as funções que permitem aos órgãos municipais exercer os seus 

poderes e obrigações no âmbito do controlo prévio das operações urbanísticas;
q) Colaborar na formatação e implementação do SIG municipal;
r) Produzir e adquirir informação georreferenciada e cartografia temática de interesse municipal;
s) Executar outras funções de cariz técnico atendendo às competências existentes no departa-

mento, incluindo a gestão do trânsito, o levantamento cadastral e a gestão do arquivo de desenho 
e topografia;

t) Outras competências previstas na lei ou objeto de deliberação dos órgãos municipais.

Artigo 2.º

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis do Município é fixado em 10 (dez).
O número máximo de unidades orgânicas flexíveis lideradas por dirigentes intermédios de 

3.º grau é fixado em 4 (quatro).

Artigo 3.º

Subunidades orgânicas

O número máximo de subunidades orgânicas do Município é fixado em 10 (dez).

Estrutura flexível dos serviços municipais, atribuições e competências das respetivas unidades 
orgânicas, subunidades e gabinetes

Artigo 1.º

Estrutura dos serviços municipais

1 — Gabinete de Apoio à Presidência
2 — Gabinete de Apoio à Vereação
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3 — Gabinete de Desenvolvimento Económico
4 — Unidade de Comunicação e Imagem
5 — Divisão de Auditoria, Fiscalização e Controlo Interno
6 — Departamento de Ação e Coesão Social, Saúde, Educação, Juventude e Desporto

a) Divisão de Ação Social
b) Divisão de Educação, Cultura, Desporto e Turismo

i) Unidade de Desporto

c) Divisão de Inovação Social, Infância e Juventude

7 — Departamento Administrativo Jurídico e Financeiro

a) Divisão de Contabilidade, Património e Tesouraria:

i) Unidade: Central de Compras e Contabilidade de Custos

b) Divisão de Gestão Administrativa
c) Divisão de Recursos Humanos e Modernização Administrativa

8 — Departamento de Administração Geral do Território

a) Divisão de Obras Municipais
b) Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística:

i) Unidade de Planeamento

c) Divisão de Obras Particulares

Artigo 2.º

Gabinete de Apoio à Presidência

No âmbito das suas atribuições, compete ao Gabinete de Apoio à Presidência:

a) Coadjuvar o Presidente da Câmara Municipal nos domínios da preparação da sua intervenção 
política e administrativa, tratando os elementos necessários para a rentabilização das propostas 
por si subscritas a submeter aos órgãos do Município de Paços de Ferreira ou para a tomada de 
decisão no âmbito dos seus poderes próprios ou delegados;

b) Secretariar o Presidente da Câmara Municipal no que se refere ao atendimento do público 
e marcação de contactos com entidades externas;

c) Preparar contactos exteriores do Presidente da Câmara Municipal, fornecendo os elementos 
que permitam a sua documentação prévia;

d) Estabelecer contactos institucionais da presidência com outras entidades, articulando com 
os serviços competentes as questões relacionadas com o protocolo;

e) Elaborar e encaminhar o expediente organizando o arquivo setorial da presidência;
f) Registar e promover a divulgação dos despachos, ordens de serviço e outras decisões do 

Presidente da Câmara Municipal;
g) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câ-

mara.
Artigo 3.º

Gabinete de Apoio à Vereação

No âmbito das suas atribuições, compete ao Gabinete de Apoio à Vereação:

a) Secretariar os vereadores com Pelouro atribuído no que se refere ao atendimento do público 
e marcação de contactos com entidades externas;
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b) Preparar contactos exteriores da vereação, fornecendo os elementos que permitam a sua 
documentação prévia;

c) Assegurar as tarefas que lhe sejam cometidas pelos vereadores;
d) Elaborar e encaminhar o expediente organizando o arquivo setorial da vereação;
e) Registar e promover a divulgação dos despachos, ordens de serviço e outras decisões da 

vereação;
f) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câ-

mara.

Artigo 4.º

Gabinete de Desenvolvimento Económico

O Gabinete de Desenvolvimento Económico tem as seguintes atribuições:

a) Coordenar o processo de planeamento integrado das orientações estratégicas municipais 
e colaborar no estudo e formulação de propostas de diretrizes e prioridades para a definição das 
políticas municipais, avaliando o impacto das ações decorrentes da intervenção municipal, dete-
tando desvios e propondo correções;

b) Acompanhar e manter  -se informado sobre as iniciativas, estudos e planos da União 
Europeia, da Administração Central e Regional e dos municípios que tenham incidência sobre o 
desenvolvimento local e regional;

c) Acompanhar o estudo e implementação de projetos estruturantes de nível regional e na-
cional;

d) Desenvolver o Sistema de Informação Local com a recolha, tratamento, sistematização e 
divulgação de informação estatística caracterizadora da realidade socioeconómica do município e 
promover a elaboração de estudos de diagnóstico da realidade concelhia;

e) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câ-
mara.

Artigo 5.º

Unidade de Comunicação e Imagem

No âmbito das suas atribuições, compete à Unidade de Comunicação e Imagem:

a) Gerir os recursos humanos afetos à unidade;
b) Garantir a informação e o contacto com a comunicação social;
c) Garantir o tratamento da informação divulgada pelos órgãos de comunicação social de 

interesse para a Câmara;
d) Garantir todas as formas de publicidade e divulgação da atividade municipal e organização 

e distribuição do boletim municipal;
e) Garantir a atualização dos conteúdos da página de Internet e Intranet e gerir a presença 

da autarquia nas redes sociais;
f) Proceder à publicação de editais e avisos;
g) Definir, garantir e monitorizar a imagem corporativa do município;
h) Preparar as cerimónias protocolares que são da responsabilidade do Município, bem como 

dar apoio às relações protocolares que o Município, por intermédio dos seus órgãos ou membros, 
estabeleça com entidades ou organizações civis, políticas, militares ou religiosas;

i) Organizar o acompanhamento das entidades oficiais ou estrangeiras de visita ao Município;
j) Gerir o mailing da autarquia, incluindo a base de dados e envio de convites em papel rela-

tivos a iniciativas municipais;
k) Gerir os espaços e estruturas de comunicação tais como lonas e mupis;
l) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.
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Artigo 6.º

Divisão de Auditoria, Fiscalização e Controlo Interno

A Divisão de Auditoria, Fiscalização e Controlo Interno, direção intermédia de 2.º grau, constitui 
uma unidade orgânica estratégica de parceria com a estrutura de gestão municipal, de consultoria 
ao Executivo e às unidades orgânicas, produzindo informação interna fundamental para o desen-
volvimento e sucesso organizacional.

A sua atividade consubstancia -se na observação independente de procedimentos, mecanis-
mos e orgânicas com base num código de conduta pautado pelos princípios da responsabilidade, 
integridade, transparência, lealdade, cooperação e confidencialidade.

Tem por missão, contribuir para uma gestão eficaz, uma vez que, com as suas análises ob-
jetivas, avaliações, constatações, conclusões e recomendações sobre as operações examinadas, 
assiste a “gestão” no cumprimento das suas funções e responsabilidades, proporcionando -lhe 
informações oportunas e relevantes capazes de a auxiliar no processo de tomada de decisão, 
contribuindo para a valorização, proporcionando sustentabilidade às atividades e acrescentando 
valor à organização.

1 — Para a prossecução da sua missão compete à D.A.F.C.I. as seguintes funções:
Na dependência direta do Sr. Presidente da Câmara, assegura com autonomia, independência 

e autoridade necessárias à unidade orgânica, o desempenho das suas funções.

a) Clarificação das funções e responsabilidades de cada uma das Unidades Orgânicas inter-
venientes no processo de gestão de risco, estabelecendo segregação de funções ao processo, 
sem hipotecar o desempenho das atividades.

b) Definição da estrutura de report entre as diversas unidades orgânicas.
c) Desenvolver, calcular, manter atualizados e divulgar periodicamente os indicadores ne-

cessários ao conhecimento da evolução dos procedimentos de contratação pública, identificando 
desvios face aos objetivos fixados e propondo as correspondentes alterações e revisões que se 
mostrem ajustadas e necessárias;

d) Colaborar na elaboração, acompanhamento e avaliação dos instrumentos de gestão estra-
tégica, previsional e de contas, na sua área de intervenção.

e) Avaliar o sistema de controlo interno instituído, apresentando propostas de aperfeiçoamento 
e melhoria;

f) Identificar as áreas com riscos relevantes, face aos objetivos fixados, e atendendo especial-
mente ao cumprimento das disposições legais e regulamentares;

g) Elaborar e executar um Plano Anual de Ações de Controlo, baseado no risco, consistente 
com os objetivos do município;

Artigo 7.º

Divisão de Ação Social

A Divisão de Ação Social, diretamente dependente do Departamento de Ação e Coesão Social, 
Saúde, Educação, Juventude e Desporto, tem como missão assegurar a gestão das atividades 
municipais nos domínios da ação social, visando a melhoria das condições de vida da população 
e dos grupos mais vulneráveis competindo -lhe no âmbito das suas atribuições e competências 
legais, nomeadamente:

a) Participar em programas e projetos de ação social, de âmbito municipal, nomeadamente 
nos domínios do combate à pobreza e exclusão social, em colaboração com instituições de so-
lidariedade social, IPSS’s, ONG’s, fundações e outras instituições, ou ainda em parceria com a 
Administração Central;

b) Elaborar estudos que detetem carências sociais da população em geral ou de grupos es-
pecíficos, propondo as medidas adequadas à sua eliminação;
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c) Assegurar o atendimento aos munícipes que recorram aos serviços, procedendo ao estudo 
dos problemas apresentados, com vista à sua identificação e acionamento dos meios, respostas 
ou encaminhamentos mais adequados;

d) Assegurar um acompanhamento sistemático e regular às famílias e indivíduos em situação 
de carência ou de risco, dentro dos programas de inserção contratualizados;

e) Apoiar associações e coletividades que desenvolvam atividades em parceria com o Muni-
cípio na área da Ação Social;

f) Promover o estudo, avaliação e intervenção de problemas e perturbações psíquicas em 
crianças, jovens e adultos, com o intuito de melhorar a sua qualidade de vida;

g) Assegurar a parceria no Rendimento Social de Inserção;
h) Garantir o funcionamento do Banco Municipal de Voluntariado;
i) Coordenar e garantir o funcionamento da Rede Social do Município, bem como das suas 

competências inerentes, nomeadamente o Plano de Desenvolvimento Social do Município;
j) Integrar o Conselho Local de Ação Social, que deverá ser ouvido, obrigatoriamente, e emitirá 

parecer relativo aos programas de Ação Social a desenvolver no âmbito municipal;
k) Prestar toda a informação necessária para possibilitar uma procura ativa de emprego aos 

munícipes;
l) Assegurar o acompanhamento personalizado dos desempregados do concelho, em fase de 

inserção ou reinserção profissional;
m) Assegurar a divulgação das ofertas de emprego a nível municipal e intermunicipal;
n) Impulsionar e apoiar a participação em ocupações temporárias ou atividades em regime de 

voluntariado, que facilitem a inserção no mercado de trabalho;
o) Divulgar os programas nacionais e comunitários que promovam a mobilidade no emprego 

e na formação profissional, bem como as medidas de apoio ao emprego, qualificação e empreen-
dedorismo;

p) Prestar informação sobre os programas, direitos e recursos existentes de apoio às vítimas 
de violência doméstica, nomeadamente a nível social, psicológico e jurídico;

q) Prestar informação acessível às pessoas com deficiência/incapacidade e às suas famílias, 
nomeadamente ao nível dos seus direitos, benefícios e recursos de apoio existentes;

r) Apoiar os munícipes na resolução de problemas ligados às acessibilidades e à mobili-
dade;

s) Promover, com conjunto com a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, os direitos 
da criança e do jovem, nomeadamente ao nível da sua segurança, saúde, formação ou desenvol-
vimento integral;

t) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câ-
mara.

No âmbito da Habitação Social:

a) Assegurar as políticas municipais no âmbito da habitação social, em colaboração com os 
restantes departamentos;

b) Gerir o parque habitacional de arrendamento social;
c) Promover a atribuição das habitações sociais disponíveis e o apoio em matéria de habitação 

aos munícipes mais carenciados, em colaboração estreita com outros organismos;
d) Assegurar os procedimentos necessários à realização das candidaturas aos programas de 

habitação social existentes;
e) Gerir os arrendamentos afetos à habitação social e realizar o cálculo das rendas devidas;
f) Determinar as carências habitacionais no Município e manter os inventários atualizados;
g) Gerir os empreendimentos habitacionais municipais, assegurando condições de bem -estar, 

privacidade e qualidade da vida dos munícipes;
h) Assegurar a organização dos processos de rendas apoiadas, nomeadamente ao nível das 

atualizações, ações de despejo, planos de pagamentos e respetivo lançamento nas bases de dados 
do Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana e do Município;

i) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.
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No âmbito da Saúde:

a) Promover a execução de medidas tendentes à prestação de cuidados de saúde às popu-
lações mais carenciadas;

b) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da situação sanitária da comunidade, 
bem como nas respetivas campanhas de profilaxia e prevenção;

c) Estudar a incidência dos acidentes de viação e outros na saúde da comunidade e propor 
as medidas de correção adequadas;

d) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 8.º

Divisão de Educação, Cultura, Desporto e Turismo

A Divisão de Educação, diretamente dependente do Departamento de Ação e Coesão Social, 
Saúde, Educação, Juventude e Desporto, tem como missão assegurar a gestão das atividades 
municipais nos domínios da educação, visando a promoção qualitativa do sistema de educação 
do Município competindo -lhe no âmbito das suas atribuições e competências legais, nomeada-
mente:

a) Promover a evolução qualitativa do sistema de educação do Município, em conformidade 
com as necessidades de desenvolvimento local;

b) Colaborar e dar apoio próximo às organizações e às estruturas da comunidade municipal 
ligadas aos processos educativos, com vista à concretização de projetos e programas adequados 
no âmbito local e à melhor utilização e racionalização das infraestruturas e equipamentos locais;

c) Elaborar o planeamento e programação operacional da atividade no domínio da educação, 
assegurando o cumprimento das políticas e objetivos definidos para esta área;

d) Colaborar com os outros serviços municipais nas tarefas de planeamento e construção 
de equipamentos educativos adequados, quantitativa e qualitativamente, aí prosseguimento dos 
programas e das atividades nas diversas áreas de intervenção do Departamento;

e) Coordenar com outras instituições públicas ou privadas, atividades de interesse e âmbito 
comuns;

f) Promover e apoiar ações de educação de base e complementar de adultos, implementando 
equipamentos indispensáveis;

g) Fazer o levantamento manter atualizado o inventário dos estabelecimentos de ensino de 
todos os níveis existentes no concelho;

h) No âmbito dos Transportes Escolares, promover, organizar, manter e desenvolver a rede 
de transportes escolares, entro e fora do concelho;

i) Cooperar com o Instituto de Emprego e Formação Profissional no âmbito do apoio ao em-
prego e inserção profissional;

j) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

No âmbito da Cultura:

a) Dinamizar a atividade cultural do Município, promovendo iniciativas municipais, intermuni-
cipais ou de apoio a ações de coletividades locais;

b) Assegurar o contacto com as associações do Município e apoiar as suas ações relacionadas 
com a cultura;

c) Colaborar na organização de atividades culturais de entidades oficiais e particulares, patro-
cinadas ou apoiadas pelo Município;

d) Gerir os espaços municipais destinados a manifestações culturais;
e) Desenvolver as ações necessárias à preservação da identidade cultural do Município, no-

meadamente nas áreas da música, teatro, artes plásticas, cinema, literatura e dança;
f) Propor a publicação ou o apoio à publicação de obras ou outros suportes de divulgação de 

valores culturais do Município;
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g) Promover ações de sensibilização e divulgação e a elaboração de programas de atividades 
culturais;

h) Dinamizar a Biblioteca Municipal como instrumento de desenvolvimento cultural, assegu-
rando o seu funcionamento;

i) Propor e proceder à aquisição continuada e criteriosa de livros e outros suportes de produtos 
culturais que acrescentem valor ao acervo da Biblioteca Municipal;

j) Manter organizada a Biblioteca Municipal e outros espaços públicos de leitura, conservando, 
catalogando, investigando, divulgando a documentação da biblioteca, e executando um programa 
sistemático de inventário e registo do acervo e propondo para isso, através de procedimentos legais 
adequados, a sua classificação;

k) Dinamizar programas de incentivo à leitura, através de planos de animação das bibliotecas 
escolares, em articulação com as escolas, tendo por alvo as crianças e jovens do concelho;

l) Colaborar com outros organismos que prossigam objetivos afins no domínio do livro e da 
leitura, através da celebração de acordos e protocolos de colaboração;

m) Assegurar o planeamento e a execução das ações nos domínios da inventariação, classifi-
cação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do património histórico e arqueológico 
do concelho;

n) Proceder ao levantamento, organização e registo das situações que se relacionam com o 
património cultural e histórico do concelho;

o) Promover a publicação de edições no âmbito do património histórico e arqueológico;
p) Participar nos levantamentos arqueológicos efetuados no concelho;
q) Conservar e preservar os edifícios de índole cultural, ou tomar medidas no sentido de sen-

sibilizar as autoridades competentes ou os interessados pela conservação do património cultural;
r) Promover, junto da população, ações de sensibilização para aprofundar o seu conhecimento 

do património cultural do concelho;
s) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

No âmbito do Turismo:

a) Fomentar a criação de equipamentos destinados à ocupação dos tempos livres e superin-
tender na sua gestão;

b) Propor e desenvolver de infraestruturas de apoio ao turismo;
c) Propor e desenvolver ações de acolhimento aos turistas;
d) Colaborar com os organismos regionais e nacionais ao turismo;
e) Organizar a preparação de exposições relativa à atividade camarária.

Artigo 9.º

Unidade de Desporto:

A Unidade de Desporto, diretamente dependente da Divisão de Educação, Cultura, Desporto 
e Turismo tem as seguintes atribuições e competências:

a) Gerir os recursos humanos afetos à unidade;
b) Coordenar e desenvolver atividades desportivas nas áreas do Município, promovendo a 

participação das associações, organizações e coletividades locais;
c) Apoiar as atividades desportivas nos vários níveis competitivos, desenvolvidas por entidades 

oficiais e particulares no sentido da generalização da prática desportiva;
d) Apoiar as atividades desportivas nos vários níveis competitivos, desenvolvidas por entidades 

oficiais e particulares no sentido da generalização da prática desportiva;
e) Organizar, coordenar e assegurar o sucesso dos eventos desportivos promovidos regular-

mente pelo Município;
f) Atualizar a Carta Desportiva Municipal;
g) Assegurar a coordenação do grupo de técnicos que executam funções nas atividades de 

enriquecimento curricular, na área de atividade física desportiva;
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h) Gerir e assegurar a manutenção dos equipamentos desportivos do Município, bem como 
promover a sua utilização pela população e ao abrigo de protocolos de colaboração com outras 
instituições desportivas;

i) Assegurar a construção, conservação, manutenção e gestão dos equipamentos desportivos 
do Município;

j) Propor medidas de fomento desportivo e dinamizar a prática de atividades desportivas;
k) Estimular e apoiar o associativismo desportivo;
l) Propor ações que visem o comportamento não violento e o espírito desportivo nos locais de 

competição do Município;

Artigo 10.º

Divisão de Inovação Social, Infância e Juventude

A Divisão de Inovação Social, Infância e Juventude, depende diretamente do Departamento de 
Ação e Coesão Social, Saúde, Educação, Juventude e Desporto. Tem como principais atribuições o 
planeamento, promoção e apoio de programas, projetos e ações de integração e inclusão social de 
iniciativa municipal ou em parceria com outras entidades, visando a promoção do desenvolvimento 
social sustentado do concelho.

No âmbito da Inovação Social:

a) Apresentar e desenvolver soluções inovadoras, sistémicas e sustentáveis, com impacto 
social positivo, para a resolução de problemas importantes da sociedade, como os problemas 
sociais e ambientais;

b) Desenvolver soluções inovadoras e mais eficazes, para a promoção do empreendedorismo 
social, como forma de gerar soluções complementares às respostas tradicionais;

c) Desenvolver um trabalho em rede, concertando as ações de diferentes contextos e setores 
(social, educativo e económico), com vista à promoção da inovação social e à criação de impacto 
positivo na sociedade;

d) Sensibilizar a comunidade para a inovação social e, concomitantemente, potenciar a cria-
tividade dos mais jovens na procura de soluções para os desafios sociais;

e) Capacitar e envolver a comunidade, enquanto agentes dinamizadores da inovação social, 
para a criação de um ecossistema que vise o desenvolvimento de ações de impacto social;

f) Fomentar a incubação e a aceleração de projetos inovadores, com recurso a apoio espe-
cializado;

g) Promover a capacitação para a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação;
h) Promover a solidariedade e a cooperação entre gerações;
i) Desenvolver programas e projetos de partilha de experiências de vida em que todos apren-

dem e todos ensinam;
j) Promover o aumento das competências pessoais, sociais e profissionais, potenciando o 

empreendedorismo e o acesso ao mercado de trabalho, reduzindo a vulnerabilidade económica;
k) Colaborar através de metodologias de proximidade, com diversas entidades da comunidade 

municipal, com vista à concretização de projetos e programas de âmbito local;
l) Elaborar o planeamento e programação operacional das atividades no domínio da inovação 

social, assegurando o cumprimento das políticas e objetivos definidos para esta área;
m) Colaborar com os outros serviços municipais nas tarefas de planeamento e desenvolvi-

mento de atividades inovadoras adequadas, quantitativa e qualitativamente, aí prosseguimento dos 
programas nas diversas áreas de intervenção do Departamento;

n) Colaborar no planeamento, organização e execução de atividades criativas e inovadoras, 
de diferentes áreas de intervenção, patrocinadas ou apoiadas pelo Município;

o) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

No âmbito da Infância e da Juventude:

a) Propor e gerir medidas de promoção de uma cidadania ativa e inclusiva, potenciando o 
desenvolvimento pessoal;
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b) Desenvolver projetos e atividades intergeracionais que fomentem a inter -relação entre 
crianças, jovens, adultos e idosos;

c) Promover e desenvolver iniciativas de apoio à infância e à juventude na área do Município;
d) Assegurar a organização de atividades especialmente direcionados a crianças e jovens, 

fazendo a sua divulgação e promoção;
e) Promover programas de ocupação dos tempos livres e lazer, em diversas áreas, direcio-

nados a crianças e jovens;
f) Promover e realizar estudos de diagnóstico e análise da situação das crianças e jovens da 

área do Município;
g) Concretizar parcerias de relevância na área da infância e juventude, com organismos pú-

blicos e privados;
h) Assegurar a implementação de medidas transversais relativas à juventude, nomeadamente, 

de formação profissional, de bolsas e iniciativas de emprego, de saídas profissionais e de inserção 
no mercado de trabalho;

i) Continuar a desenvolver um trabalho de parceria com o Instituto Português da Juventude, 
continuando a proporcionar a participação nos Programas de Ocupação dos Tempos Livres;

j) Desenvolver as sinergias necessárias por forma a dar continuidade ao Cartão Municipal 
Jovem;

k) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 11.º

Gabinete de Informática

a) Coordenar o sistema informático municipal e a implementação das ações necessárias à 
sua concretização;

b) Definir a estratégia de arquitetura de sistemas, de informação e comunicações da Autarquia 
e garantir a sua salvaguarda;

c) Assegurar as plataformas tecnológicas que garantam as ações de racionalização e moder-
nização do funcionamento dos serviços municipais;

d) Definir, planear e gerir os projetos informáticos do município, acompanhando o seu plane-
amento, desenvolvimento e implementação;

e) Gerir os equipamentos informáticos e respetiva manutenção e renovação;
f) Manter e atualizar as aplicações informáticas e apoiar os seus utilizadores;
g) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 12.º

Gabinete de Higiene e Segurança no Trabalho

O Gabinete de Higiene e Segurança no Trabalho, diretamente dependente do Departamento 
Administrativo Jurídico e Financeiro, ao qual compete:

a) Assegurar o cumprimento das obrigações legais do Município em matéria de higiene e 
segurança no trabalho (dentro das instalações da autarquia, incluindo as obras por administração 
direta);

b) Promover iniciativas e estabelecer protocolos com entidades externas que visem a promoção 
boas práticas de trabalho e a manutenção da saúde global;

c) Participar no processo de Aquisição dos Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva;
d) Avaliação, acompanhamento e controle periódico das condições de segurança dos trabalha-

dores e das condições de higiene e salubridade das instalações e, prescrição de recomendações 
com o objetivo de prevenir acidentes de trabalho, doenças profissionais e outros riscos, nomeada-
mente o risco de incêndio;

e) Avaliação, acompanhamento e controle periódico das condições existentes em cada posto 
de trabalho e prescrição de ajustamentos nos postos de trabalho e/ou no desempenho de tarefas 
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em função de eventual perda ou diminuição das capacidades funcionais, motoras e intelectuais 
dos trabalhadores;

f) Identificação e avaliação dos riscos profissionais dos trabalhadores, em termos de saúde e 
segurança (análise dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais, definição de atividades 
perigosas, insalubres e penosas) e elaboração de um programa de prevenção dos mesmos;

g) Definição das medidas corretivas e preventivas a implementar resultantes dos trabalhos 
realizados;

h) Recolha, organização e elaboração de mapas dos elementos estatísticos relativos à segu-
rança e higiene no município de Paços de Ferreira;

i) Elaboração e implementação de planos de emergência para os edifícios da Câmara Municipal;
j) Colaboração na elaboração de planos de segurança a incluir nos programas de concurso e 

cadernos de encargos de obras municipais;
k) Assessoria relativamente ao quadro legal e normativo, na área da Segurança;
l) Programação e realização de ações de formação e sensibilização, com vista a informar os 

trabalhadores dos riscos para a segurança e saúde, bem como das medidas de proteção e a forma 
como se aplicam de acordo com cada profissão, abordando temas de caracter geral, tais como 
higiene alimentar, alcoolismo, higiene pessoal, vacinação, benefícios da prática de desporto, gestão 
do stress, importância dos exames médicos e do controlo da tensão arterial, etc.;

m) Colaboração na elaboração do plano de formação, de acordo com as necessidades diag-
nosticadas na identificação e avaliação de riscos;

n) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câ-
mara.

Artigo 13.º

Divisão de Contabilidade, Património e Tesouraria

1 — A Divisão de Contabilidade, Património e Tesouraria insere -se no Departamento Admi-
nistrativo, Jurídico e Financeiro.

2 — A Divisão de Contabilidade, Património e Tesouraria tem como missão gerir os recursos 
financeiros do Município, assegurando a elaboração dos documentos previsionais, executando e 
acompanhando a sua execução, bem como elaborar a prestação anual de contas e promover os 
procedimentos de contratação pública destinados à aquisição de bens e serviços, competindo -lhe 
no âmbito das suas atribuições e competências legais, nomeadamente:

a) Gerir o pessoal afeto à Divisão;
b) Assegurar a elaboração dos projetos do Orçamento e das Grandes Opções do Plano do 

Município;
c) Acompanhar a execução financeira dos documentos previsionais do Município;
d) Organizar os documentos de prestação de contas;
e) Controlar a contabilidade municipal com base no POCAL, integrando a contabilidade orça-

mental, patrimonial e de custos;
f) Assegurar o funcionamento do sistema de contabilidade, respeitando as considerações 

técnicas, dos princípios e regras contabilísticas, dos documentos previsionais e dos documentos 
de prestação de contas;

g) Processar ordens de pagamento;
h) Proceder às classificações de documentos e registos contabilísticos que forem estabelecidos;
i) Elaborar estatísticas diversas para apoio da gestão e para informação dos diferentes serviços;
j) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a documentação da gerência finda;
k) Remeter aos Departamentos centrais ou regionais os elementos determinados por lei ou 

regulamentos;
l) Coordenar e controlar toda a atividade financeira, designadamente através do cabimento 

de verbas;
m) Organizar os processos inerentes à execução do orçamento;
n) Fornecer os elementos indispensáveis à elaboração do respetivo relatório de atividades;
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o) Preparar as informações técnicas necessárias para a fixação da taxa de incidência do 
Imposto Municipal sobre Imóveis, da participação do Município no IRS e da derrama do IRC, nos 
termos legais;

p) Organizar os processos relativos a empréstimos que seja necessário contrair, bem como os 
relativos às respetivas amortizações, mantendo permanentemente atualizado o plano de tesouraria 
municipal, e comunicando superiormente a capacidade imediata de endividamento do Município;

q) Assegurar as atualizações de taxas e licenças ou outras receitas legalmente previstas;
r) Arrecadar e controlar as receitas cobradas, incluindo juros de mora e outras taxas suple-

mentares;
s) Efetuar o pagamento das despesas autorizadas;
t) Controlar os débitos e créditos nas contas bancárias;
u) Proceder à transferência das importâncias devidas para a tesouraria da Fazenda Pública;
v) Colaborar nos balanços ao cofre municipal;
w) Organizar e manter atualizado o inventário e cadastro de bens móveis e imóveis do Mu-

nicípio;
x) Acompanhar o desenvolvimento das aplicações informáticas que digam respeito às áreas 

contabilística e financeira, garantindo a sua eficácia e atualização;
y) Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros e fornecedores;
z) Exercer outras funções que sejam impostas legalmente pelo POCAL ou que lhe forem de-

legadas por despacho do Presidente da Câmara.

No âmbito da Tesouraria:

a) Efetuar o recebimento das receitas municipais e o pagamento das despesas municipais, 
assegurando o registo contabilístico dos movimentos correspondentes;

b) Efetuar depósitos, transferências e levantamentos, segundo princípios de segurança e 
critérios de rentabilização dos valores movimentados;

c) Assegurar o controlo das contas correntes com as diferentes instituições bancárias respon-
sáveis pelo movimento das disponibilidades financeiras do Município;

d) Assegurar a arrecadação das receitas que não estejam cometidas a outros serviços;
e) Emitir cheques ou ordens de transferência para pagamentos legalmente autorizados;
f) Controlar as contas bancárias, acompanhando o movimento de valores e comprovando 

mensalmente o respetivo saldo através da reconciliação bancária;
g) Conferir diariamente todo o processo administrativo relacionado com os pagamentos e 

recebimentos e colaborar nos balanços periódicos à Tesouraria;
h) Registar e controlar as cauções e garantias bancárias;
i) Elaborar orçamentos mensais de Tesouraria.

No âmbito do Património:

a) Assegurar a gestão administrativa do património móvel e imóvel;
b) Efetuar a gestão do Património edificado que não esteja sob a direta dependência de outro 

serviço;
c) Proceder ao tratamento e sistematização da informação que assegure o inventário e cadas-

tro de todos os bens móveis e imóveis, do domínio público ou privado do Município, atualizando 
permanentemente os seus elementos;

d) Inventariar e atualizar as participações sociais em entidades societárias e não societárias;
e) Elaborar o cadastro e inventário dos bens móveis e imóveis e proceder à verificação e 

comparação sistemática entre as fichas de carga e os mapas de inventário;
f) Efetuar o registo interno de todos os bens, com base nas fichas de imobilizado, etiquetando, 

designadamente, mobiliário e equipamento existente nos serviços ou deslocados para outros or-
ganismos;

g) Efetuar a verificação e comparação física dos bens do ativo imobilizado com os respetivos 
registos, procedendo às regularizações a que houver lugar;
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h) Efetuar reconciliações entre os registos das fichas e os registos contabilísticos do imobili-
zado, quanto aos montantes de aquisição e das amortizações acumuladas;

i) Efetuar o cálculo das quotas de amortização e reintegração correspondentes ao depereci-
mento das imobilizações corpóreas e incorpóreas, nos termos previstos na legislação aplicável;

j) Garantir a inventariação anual do imobilizado;
k) Manter atualizado o respetivo arquivo de documentos e processo.

Artigo 14.º

Unidade: Central de Compras e Contabilidade de Custos

Diretamente dependente da Divisão de Contabilidade, Património e Tesouraria, compete à 
Unidade: Central de Compras e Contabilidade de Custos garantir o controlo e gestão de custos 
inerentes às unidades orgânicas da Câmara Municipal de Paços de Ferreira, no sentido da melho-
ria contínua, e na prestação de um serviço eficiente e eficaz, bem como conduzir os processos de 
aquisição de bens e serviços por ajuste direto simplificado, respeitando os melhores critérios de 
gestão económica, financeira e de qualidade.

No âmbito das suas atribuições, à Unidade: Central de Compras e Contabilidade de Custos, 
compete:

a) Elaborar o plano e relatório de atividades da Unidade;
b) Implementar e monitorizar o sistema de análise de custos nos serviços do município;
c) Elaboração de relatórios semestrais e apresentação dos mesmos ao Executivo;
d) Assegurar os procedimentos relacionados com a locação, aquisição de bens e serviços 

através do regime simplificado por ajuste direto;
e) Efetuar pedidos de preços, cabimentos, compromissos, requisições internas e externas dos 

procedimentos de contratação com exceção de empreitadas;
f) Assegurar a gestão administrativa do material de economato armazenado;
g) Assegurar os procedimentos necessários à concretização dos concursos de aquisições de 

bens e serviços, em colaboração com os diferentes serviços municipais;
h) Garantir a seleção dos fornecedores (em consultas e ajuste direto) de acordo com a sua 

avaliação contínua;
i) Promover a celebração de contratos de fornecimento contínuo de bens de consumo per-

manente;
j) Determinar, fixar e controlar os consumos médios dos serviços, fornecendo os elementos 

necessários à elaboração do orçamento anual;
k) Armazenar os bens de economato adquiridos, assegurando na sua receção a verificação 

quantitativa e qualitativa, gerindo o respetivo aprovisionamento segundo critérios de economia e 
eficiência;

l) Definir uma metodologia de qualificação e proceder à avaliação contínua de fornecedores;
m) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 15.º

Divisão de Gestão Administrativa

A Divisão de Gestão Administrativa insere -se no Departamento Administrativo, Jurídico e 
Financeiro. Têm como missão zelar pelo regular funcionamento dos serviços municipais, tendo 
na sua superintendência o Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos, o Serviço de Arquivo, a 
Secção de Taxas e Licenças, a Secção de Expediente, o Gabinete de Reclamações, o Serviço de 
Metrologia, Candidaturas, Regulamentos Municipais, Serviço de Notariado, Serviços de Apoio Ge-
ral e Contratação Pública, competindo -lhe no âmbito das suas atribuições e competências legais, 
nomeadamente:

a) Emitir certidões e declarações no âmbito das competências cometidas à divisão;
b) Manter organizado o respetivo arquivo de documentos e processos;
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c) Remeter ao Arquivo Municipal os documentos e processos, findos os prazos estabelecidos 
no regulamento em vigor;

d) Elaborar propostas de regulamentos e posturas municipais, mantendo -os atualizados quanto 
às suas disposições;

e) Propor a expedição de normas internas, com vista a habilitar os serviços municipais à boa 
execução das leis e à uniformidade da sua interpretação;

f) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câ-
mara.

Artigo 16.º

Gabinete Jurídico, Contencioso e Execuções Fiscais

O Gabinete Jurídico, Contencioso e Execuções Fiscais, insere -se na Divisão de Gestão Ad-
ministrativa.

Têm como missão zelar pela legalidade da atuação do Município, prestando assessoria jurídica 
sobre assuntos de índole jurídica, garantindo o cumprimento da legislação em vigor, bem como dos 
regulamentos, deliberações e decisões dos órgãos do Município, competindo -lhe no âmbito das 
suas atribuições e competências legais, nomeadamente:

1 — Garantir o tratamento e a classificação da legislação e jurisprudência pertinente essencial 
para uma boa gestão municipal, fazendo a sua divulgação pelos serviços e órgãos autárquicos;

2 — Responder aos pedidos de informação jurídica remetidos aos serviços por entidades 
externas ao Município, mantendo para tal um registo atualizado de todos os pareceres jurídicos 
publicados ou que venham a ser solicitados pela Câmara a outras entidades;

3 — Informar os processos relativos a questões de natureza jurídica suscitadas por entidades 
públicas;

4 — Garantir o apoio e a assessoria jurídica ao executivo, aos órgãos do Município e aos ser-
viços municipais, nomeadamente através da emissão de pareceres jurídicos, do aperfeiçoamento 
técnico -jurídico dos atos municipais;

5 — Defender judicialmente os interesses do Município, acompanhando e mantendo atualizada, 
toda a informação sobre ações e recursos, em que este seja parte, promovendo a sua divulgação 
periódica, sempre que pertinente;

6 — Prestar as informações solicitadas pelos mandatários dos processos judiciais em que 
seja parte o Município;

7 — Assegurar o contencioso do Município, promovendo a sua defesa, com base em dados 
obtidos através dos serviços e propondo, sempre que judicialmente solicitado, as medidas neces-
sárias ao cumprimento das decisões judiciais transitadas em julgado;

8 — Organizar e acompanhar em todos os trâmites os processos de contra -ordenação em 
que aplicação de coima caiba à Câmara Municipal;

9 — Assegurar a tramitação dos processos de execução fiscal, bem como gerir todos os atos 
e formalidades processuais necessários aos mesmos;

10 — Assegurar a divulgação aos respetivos serviços de todos os diplomas legais publicados 
no Diário da República, com interesse para os mesmos serviços;

11 — Proceder à recolha e fornecimento de todos os elementos técnicos que superiormente 
forem solicitados;

12 — Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da 
Câmara.

No âmbito do Notariado:

a) Assegurar a gestão dos processos de venda livre ou em hasta pública de lotes para cons-
trução que sejam propriedade do Município;

b) Assegurar a instrução de processos de tomada administrativa de prédios e de concessão 
de direito de superfície;
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c) Organizar os ficheiros relativos à aquisição, venda ou permuta de terrenos e promover a 
cedência ou venda de prédios do Município.

No âmbito da Contratação Pública:

a) Elaborar o plano anual de aquisição e promover a sua execução;
b) Assegurar os procedimentos necessários à concretização dos concursos de aquisições de 

bens, serviços e empreitadas, em colaboração com os diferentes serviços municipais;
c) Promover a elaboração dos programas de concursos de empreitadas e respetivos cadernos 

de encargos, recorrendo sempre que necessário a outras unidades orgânicas de forma a garantir 
uma adequada definição das especificações dos serviços e dos materiais de construção e uma 
correta definição das condições técnicas (normas, certificados dos materiais, boletins de análise 
e inspeções técnicas);

d) Gerir todo o procedimento concursal até à sua adjudicação;
e) Garantir a seleção dos fornecedores (em consultas e ajuste direto) de acordo com a sua 

avaliação contínua;
f) Proceder a todas as publicitações legalmente exigíveis, inerentes ao desenvolvimento do 

procedimento;
g) Compilar e verificar toda a documentação necessária à celebração de contrato;
h) Conferir a faturação relativa aos procedimentos desenvolvidos, em parceria com os serviços 

requisitantes;
i) Promover a normalização dos bens e dos serviços necessários ao desenvolvimento das 

atividades da autarquia;
j) Promover a celebração de contratos de fornecimento contínuo de bens de consumo per-

manente;
k) Gerir os contratos de fornecimento, designadamente quanto ao cumprimento dos prazos 

de entrega e condições de fornecimento contratadas;
l) Determinar, fixar e controlar os consumos médios dos serviços, fornecendo os elementos 

necessários à elaboração do orçamento anual;
m) Assegurar uma eficiente gestão de stocks;
n) Armazenar os bens adquiridos, assegurando na sua receção a verificação quantitativa e 

qualitativa, gerindo o respetivo aprovisionamento segundo critérios de economia e eficiência;
o) Definir uma metodologia de qualificação e proceder à avaliação contínua de fornecedores.

No âmbito da Gestão de Candidaturas:

a) Desenvolver e gerir os meios necessários à captação dos instrumentos financeiros da 
administração central, fundos comunitários e outros de aplicação às autarquias locais, dinamizar 
o processo de preparação de propostas de candidatura a financiamento, acompanhar a execução 
das candidaturas e encerrar os processos;

b) Promover a elaboração de estudos de procura e viabilidade económica e financeira dos pro-
jetos de investimentos municipais, considerando, nomeadamente o financiamento do investimento 
e a estimativa que os serviços responsáveis pela sua utilização/construção têm para as despesas 
de funcionamento dos futuros equipamentos;

c) Dinamizar projetos de especial relevância para a concretização da estratégia definida pelo 
Executivo Municipal, através da constituição de equipas multidisciplinares, recorrendo a outras 
Unidades Orgânicas da autarquia.

Artigo 17.º

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos

Compete ao Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos:

a) Apoiar os órgãos do Município;
b) Efetuar o Expediente relativo à eleição, constituição e funcionamento dos órgãos municipais;
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c) Preparar o expediente relativo à eleição da Assembleia da República, dos Deputados ao 
Parlamento Europeu e Autarquias Locais;

d) Preparar a agenda respeitante aos assuntos a tratar em reunião de câmara, de acordo com 
as informações e despachos do Presidente da Câmara Municipal;

e) Recolher e coordenar os assuntos tratados nas reuniões de câmara, elaborando as res-
petivas atas;

f) Assegurar o apoio técnico, administrativo e de secretariado à assembleia Municipal, articulando-
-se para esse efeito, com os restantes serviços municipais;

g) Proceder ao registo de tudo o que se passar nas sessões da assembleia municipal e re-
gistos em ata;

h) Proceder ao tratamento informático e arquivo das atas de forma a facilitar a consulta e 
identificar as deliberações tomadas pela Assembleia Municipal;

i) Prestar apoio técnico e administrativo aos presidentes das juntas de freguesia quando so-
licitado;

j) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 18.º

Arquivo Municipal

Ao Arquivo Municipal compete:

a) Gerir na sua integridade os arquivos dos diferentes órgãos e serviços da Câmara Muni-
cipal, independentemente da idade ou fase, forma ou suporte material dos documentos que os 
compõem;

b) Recolher e tratar tecnicamente os arquivos e conjuntos documentais pertencentes a outras 
entidades do concelho de Paços de Ferreira com interesse histórico, patrimonial, arquivístico e ou 
informativo, sempre que solicitado para esse efeito;

c) Conceder apoio técnico  -arquivístico àquelas entidades, a sua solicitação, nas diversas 
matérias que se prendem com a criação, organização, gestão documental, preservação e acesso 
aos seus arquivos;

d) Facultar aos utilizadores certidões e cópias dos documentos de arquivo à sua guarda, salvo 
quando estiverem em causa limitações do direito de acesso às informações neles contidas ou a 
sua preservação, devendo, neste último caso, ser facultada a consulta, na medida do possível, de 
uma reprodução das espécies acauteladas;

e) Fomentar o conhecimento dos acervos documentais, quer dos arquivos próprios, quer dos 
existentes no concelho, através do seu recenseamento e da elaboração dos respetivos guias, 
inventários e catálogos;

f) Divulgar o património documental e recursos informativos do concelho, mediante a promoção 
de iniciativas culturais de natureza diversa;

g) Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com este serviço e for superiormente 
determinado;

h) Garantir, em colaboração com a Divisão de Recursos Humanos e Modernização Adminis-
trativa o serviço de digitalização e arquivo digital tornando possível para todos os técnicos e admi-
nistrativos, bem como aos munícipes, o acesso aos seus processos em formato digital, reduzindo 
o consumo e circulação de documentos em suporte papel;

i) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 19.º

Secção de Taxas e Licenças

a) Assegurar a fiscalização da atividade e do cumprimento das obrigações de pagamento de 
taxas e licenças de vendedores e concessionários, nomeadamente através de conferência dos 
mapas de cobrança de taxas de feiras, mercados, recintos itinerantes e improvisados;
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b) Assegurar a fiscalização da atividade de vendedores ambulantes que operam no Município;
c) Assegurar os procedimentos relativos à gestão dos lugares de feira;
d) Assegurar a emissão de licença de condução de motociclos, ciclomotores e veículos agrícolas;
e) Assegurar a emissão das cartas de caçador, de acordo com a legislação em vigor;
f) Assegurar o cumprimento do Regulamento Municipal de Taxas e Licenças, nomeadamente 

através da cobrança das taxas e licenças que constituem receita municipal;
g) Elaborar e expedir os avisos e editais para pagamento de taxas, licenças e demais receitas 

legalmente previstas;
h) Assegura o expediente da delegação da Inspeção -geral das Atividades Culturais, de acordo 

com a legislação em vigor;
i) Promover a arrecadação de receitas municipais e liquidar impostos, taxas, licenças e demais 

rendimentos no Município;
j) Organizar os processos de venda de terrenos para sepulturas perpetuas e jazigos, mantendo 

atualizado o respetivo registo;
k) Efetuar o registo e licenciamento dos canídeos;
l) Diligenciar os processos de concessão de alvarás sanitários;
m) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 20.º

Secção de Expediente

a) Assegurar a receção, registo, classificação, distribuição, expediente e arquivo de toda a 
correspondência, bem como a gestão do correio interno;

b) Assegurar a divulgação, pelas diferentes unidades orgânicas, as normas internas e demais 
diretivas de caráter genérico;

c) Efetuar o registo e o arquivo das ordens de serviço, circulares normativas, posturas, regu-
lamentos municipais e assegurar a sua publicitação;

d) Assegurar a elaboração de avisos, anúncios e editais, promovendo a sua publicitação e 
afixação nas instalações do Município;

e) Organizar o serviço respeitante aos processos de concurso para atribuição de licenças a 
veículos de aluguer para transporte de passageiros;

f) Efetuar o expediente relativo à passagem de certidões da competência da Câmara, bem 
como o expediente relativo à autenticação dos documentos da Câmara;

g) Organizar o recenseamento militar e assegurar o expediente respeitante a assuntos militares;
h) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 21.º

Metrologia

Compete ao Serviço de Metrologia:

a) Assegurar a verificação e o controlo metrológico no cumprimento dos requisitos das normas 
em vigor e na satisfação e necessidades do cliente e das entidades regulamentadoras;

b) Estabelecer, implementar e manter o sistema da qualidade adequado ao âmbito da sua 
atividade, designadamente todos os procedimentos e formalidades inerentes ao sistema de garantia 
e ensaios de verificação metrológica;

c) Manter os instrumentos de referência e de trabalho rastreados a padrões certificados de 
classe superior, de acordo com programa estabelecido;

d) Fornecer as informações e colaborar com as entidades ou organismos públicos que inter-
vêm na matéria;

e) Emitir os documentos de cobrança das taxas de controlo metrológico e respetivas guias 
de recebimento;

f) Efetuar os demais procedimentos administrativos que sejam determinados.
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Artigo 22.º

Serviços de Apoio Geral

Aos Serviços de Apoio Geral compete:

a) Superintender e assegurar a Central Telefónica, receção, bar e serviço de motoristas;
b) Efetuar os demais procedimentos administrativos que sejam determinados.

Artigo 23.º

Divisão de Recursos Humanos e Modernização Administrativa

A Divisão de Recursos Humanos e Modernização Administrativa, superintende os Serviços de 
Expediente e Saúde no Trabalho, Serviço de Recrutamento, Formação e Avaliação de Desempenho, 
Serviço de Remunerações e Cadastro e tem como missão:

a) Atrair, reter e desenvolver pessoas, designadamente através de um sistema de recrutamento, 
acolhimento e integração, de mobilidade eficiente e eficaz e de uma correta gestão de carreira 
profissional, tendo em vista a prestação de um serviço de qualidade;

b) Conseguir melhor desempenho dos trabalhadores, nomeadamente procedendo ao diag-
nóstico de necessidades de formação orientada para as competências de cada trabalhador, com 
vista a uma prestação eficaz e eficiente dos serviços, tendo como finalidade a satisfação do cliente 
interno e externo;

c) No âmbito do apoio à modernização administrativa, criar o alinhamento estratégico entre o 
executivo e os sistemas de informação, ferramentas e modelos de gestão que orientem a organi-
zação no sentido da melhoria contínua, e no combate ao desperdício e ineficiência.

A Divisão de Recursos Humanos e Modernização Administrativa tem como principais atribui-
ções e competências:

a) Gerir o mapa de pessoal da organização, incluindo o pessoal não docente dos agrupamentos 
escolares e elaborar o balanço social;

b) Gerir os perfis de competências;
c) Assegurar a gestão de carreiras;
d) Organizar e manter atualizados os processos individuais;
e) Gerir o sistema de assiduidade;
f) Processar as remunerações e abonos;
g) Apoiar técnica e administrativamente o processo de avaliação de desempenho dos colabo-

radores, bem como o processo de indigitação e eleição da comissão paritária;
h) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de gestão, designadamente quanto à assi-

duidade, trabalho extraordinário, ajudas de custo e comparticipação na doença;
i) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar em despesa com pessoal;
j) Proceder à Gestão dos Processos de Mobilidade e Cedências de Interesse Público;
k) Assegurar o sistema de recrutamento e seleção ao nível dos recursos humanos necessários 

à Organização, bem como o processo de recrutamento e seleção de cargos dirigentes;
l) Proceder à gestão dos pedidos de colocação, e estágios (Profissionais e Curriculares);
m) Proceder à gestão dos pedidos de acumulação de funções;
n) Proceder à Gestão da informação relativa a recursos humanos, a prestar junto das entida-

des centrais;
o) Proceder ao diagnóstico e análise das necessidades de formação;
p) Elaborar o plano anual de formação e proceder à sua execução;
q) Avaliar a formação e calcular o retorno do investimento;
r) Efetuar levantamentos que sustentem o planeamento dos recursos humanos no médio -longo prazo;
s) Gerir as competências e reafetar os recursos Humanos aos postos de trabalho dentro da 

autarquia — Gestão da Mobilidade interserviços;
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t) Assegurar o cumprimento das obrigações legais do Município em matéria de Medicina do 
Trabalho;

u) Gerir os processos de acidentes de trabalho e doenças profissionais;
v) Proceder à Gestão dos Métodos de Trabalho (estudar, propor e concretizar métodos que 

melhorem a eficiência);
w) Dinamizar o SIADAP em termos metodológicos e das melhores práticas aplicáveis;
x) Processar e atualizar as remunerações, abonos e proteção social dos trabalhadores (ADSE), 

horas extraordinárias e outros suplementos;
y) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais (abono de família, ADSE, se-

gurança social);
z) Elaborar e conferir os mapas e relações de descontos, facultativos ou obrigatórios, proces-

sados nos vencimentos e remete -los às entidades destinatárias nos prazos legais;
aa) Assegurar as operações de registo de documentos, informar irregularidades e proceder 

ao encaminhamento dos respetivos documentos;
bb) Assegurar o controlo da assiduidade dos trabalhadores para efeitos de vencimentos, registo 

digital e respetivo cartão de identificação;
cc) Prestar atendimento aos colaboradores na parte que lhe compete;
dd) Proceder ao arquivo (físico e informático) dos documentos que lhe competem;
ee) Reportar à Direção -Geral das Autarquias Locais (DGAL) de informação referente aos 

recursos humanos;
ff) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

No âmbito dos Serviços de Apoio à Modernização Administrativa

a) Coordenar os serviços de apoio à modernização administrativa;
b) Fomentar e monitorizar a implementação das medidas de Simplificação e Modernização 

Administrativa;
c) Fomentar novos modelos de gestão dos serviços, orientados para os resultados através 

da reengenharia de processos;
d) Assegurar a gestão operacional do Sistema de Gestão da Qualidade, supervisionando as 

atividades desenvolvidas no âmbito dos processos nele contemplados de modo a garantir a sua 
execução e controlo;

e) Constituir uma carteira de indicadores gerais para a organização em torno de vários mo-
delos de gestão;

f) Promover de forma transversal a melhoria contínua, promovendo o conceito a todos os 
serviços;

g) Otimizar fluxos de trabalho através da reengenharia sistemática de processos;
h) Organizar a base de conhecimento partilhada pelos diversos serviços;
i) Avaliar a organização segundo critérios de maturidade organizacional, eficiência, satisfação 

do cliente e eficácia do combate ao desperdício;
j) Apoiar o executivo na conceção e implementação de políticas e estratégias na área do 

atendimento e relação com o munícipe, modernização administrativa, envolvimento dos cidadãos 
e transparência;

k) Promover a utilização de metodologias inovadoras de gestão pública na Câmara Municipal 
de Paços de Ferreira, estimulando a horizontalidade e a colaboração em projetos inovadores;

l) Incentivar e acompanhar a inovação organizacional em prol da melhoria do desempenho da 
administração municipal, nomeadamente através do apoio à definição de estratégias de organiza-
ção, estrutura interna e funcionamento dos serviços municipais;

m) Operacionalizar e monitorizar programas e apoiar ações de simplificação administrativa 
de eliminação ou redução de encargos administrativos e de outros custos de contexto, em arti-
culação com os serviços municipais, bem como avaliar o impacto das medidas de simplificação 
administrativa;

n) Promover a aplicação de metodologias de envolvimento do Cidadão, empresas e trabalha-
dores do Município no desenvolvimento e avaliação de políticas, programas e ações municipais;
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o) Promover, monitorizar e avaliar a implementação de iniciativas de transparência e partilha 
de dados com o público;

p) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câ-
mara.

Artigo 24.º

Divisão de Obras Municipais

A Divisão de Obras Municipais insere -se no Departamento de Administração Geral do Terri-
tório. Tem como missão executar as atividades relativas à construção, conservação e reabilitação 
de infraestruturas públicas, espaços exteriores, equipamento social e edifícios pertencentes ao 
Município, e compete -lhe no âmbito das suas competências e atribuições legais, nomeadamente:

a) Gerir o pessoal afeto à Divisão;
b) Estudar, projetar e dirigir obras de construção civil, viação urbana ou rural e redes de águas 

pluviais, de acordo com a programação da Câmara Municipal para a execução por administração 
direta ou empreitada;

c) Assegurar a coordenação de todas as empreitadas municipais, gerindo os processos de 
conceção e construção, bem como a coordenação das relações do Município com as empreitadas 
levadas a cabo pelo Estado em curso no concelho;

d) Elaborar projetos e fazer o acompanhamento e fiscalização dos processos de execução de 
edifícios, e espaços exteriores, em articulação com as vias de comunicação, redes de infraestruturas 
e outros equipamentos municipais;

e) Promover em regime de empreitada ou por administração direta a construção, beneficiação 
ou conservação de edifícios municipais, a construção de equipamentos urbanos, a execução de 
arruamentos, entre outros desde que no âmbito das atribuições legais do departamento;

f) Assegurar os procedimentos relativos às adjudicações, designadamente a promoção dos 
concursos ou outras formas de contratação e a abertura e análise de propostas;

g) Dirigir, administrar e fiscalizar as obras municipais a realizar por empreitada, incluindo a 
realização de autos de consignação, medição de trabalhos e receção de obras, bem como fazer a 
ligação com as empresas e seus técnicos;

h) Preparar e assegurar a execução por administração direta das obras municipais e elaborar 
os necessários processos de controlo;

i) Organizar e manter atualizado um ficheiro dos empreiteiros de obras públicas que traba-
lham para a câmara municipal, bem como uma tabela de preços unitários referente a construções 
e arruamentos;

j) Organizar e manter atualizado um ficheiro de estudos e projetos de obras municipais, bem 
como o cadastro das rodovias municipais;

k) Executar a manutenção corrente da via viária Municipal;
l) Acompanhar a execução das obras respeitantes a arruamentos, passeios e redes pluviais 

em loteamentos;
m) Elaborar estudo de tráfego e de planos de circulação, trânsito e parqueamento em apoio 

às atividades de planeamento urbanístico;
n) Dar parecer sobre o ordenamento do trânsito e sinalização em projetos de loteamento, de 

transportes escolares e licenciamento de transportes públicos, sempre que justificável;
o) Coordenar os sistemas de transportes públicos, concessionados ou em prestação de serviço;
p) Promover a sinalização vertical e horizontal dos arruamentos e rodovias municipais e sua 

manutenção e desenvolver projetos de sinalização para o concelho;
q) Assegurar a gestão dos processos de recolha e abate de viaturas abandonadas ou em 

estacionamento abusivo da via pública;
r) Fornecer elementos ao Diretor de Departamento com vista à elaboração do relatório e plano 

de atividades;
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s) Dirigir, administrar e fiscalizar as obras municipais a realizar por empreitada, incluindo a 
realização de autos de consignação, medição de trabalhos e receção de obras, bem como fazer a 
ligação a empresas e seus técnicos;

t) Preparar e assegurar a execução por administração direta das obras municipais e elaborar 
os necessários processos de controlo;

u) Emitir pareceres sobre planos e projetos respeitantes a redes de abastecimentos de água 
e de água residuais;

v) Emitir parecer sobre a conformidade com o contrato de concessão dos projetos de execução 
de investimentos submetidos pelo concessionário à prévia aprovação do concedente;

w) Emitir relatório anual relativo ao cumprimento do contrato de concessão, a remeter igual-
mente à entidade reguladora, até ao final do 1.º trimestre do ano seguinte ao que diz respeito;

x) Emitir parecer sobre a aplicabilidade das sanções contratuais previstas para situações de 
incumprimento e respetivo montante;

y) Emitir parecer sobre a efetiva verificação de riscos que permanecem na responsabilidade 
do concedente e quantificar as compensações devidas ao concessionário ou concedente, conforme 
o caso;

z) Auscultar ambas as partes e recolher os respetivos contributos em sede de preparação de 
alterações do contrato de concessão;

aa) Assegurar o cadastro e conservação de fontenários e lavadouros púbicos;
bb) Promover a atualização sistemática dos cadastros gerais e parciais das redes;
cc) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da 

Câmara.

Artigo 25.º

Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística

A Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística insere -se no Departamento de Administra-
ção Geral do Território. Tem como missão elaborar estudos prévios, anteprojetos e projetos de 
execução relativos a edifícios, infraestruturas, espaços exteriores, vias de comunicação, equipa-
mentos coletivos entre outros, todos da responsabilidade do Município, competindo -lhe no âmbito 
das suas atribuições e competências legais, nomeadamente:

a) Gerir o pessoal afeto à Divisão;
b) Elaborar projetos de arquitetura e especialidades no âmbito do Departamento de Adminis-

tração Geral do Território e das restantes unidades orgânicas sempre que necessário;
c) Coordenar, acompanhar, apoiar e apreciar estudos e projetos municipais, elaborados por 

entidades exteriores à Câmara Municipal;
d) Promover a elaboração de estudos, nomeadamente estudos de reordenamento urbanístico 

e de requalificação de espaços públicos, estudos prévios, anteprojetos e projetos de arquitetura de 
equipamentos municipais, entre outros que se insiram na área do ordenamento do território;

e) Promover a execução dos projetos ou a aquisição de serviços no âmbito dos arranjos ex-
teriores, equipamentos coletivos e infraestruturas;

f) Assegurar a execução das atribuições relativas a outros estudos de urbanização e de planos 
de intervenção municipal na área do planeamento urbanístico;

g) Assegurar a fiscalização preventiva dos loteamentos e fazer o seu acompanhamento direto;
h) Planear todas as vias urbanas e rurais e o equipamento urbano;
i) Prestar a colaboração às restantes divisões do Departamento nas áreas relacionas com o 

apoio topográfico e execução de projetos;
j) Estudar e propor as metodologias e normas necessárias para levar à prática a política ur-

banística do Município;
k) Organizar projetos que decorram pelo Departamento e remeter às entidades externas in-

tervenientes para parecer;
l) Solicitar pareceres a outros serviços municipais sobre projetos elaborados;
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m) Elaborar as medições, mapas de trabalhos e orçamentos dos projetos elaborados pela 
Divisão;

n) Assegurar a execução, ao nível do desenho, dos estudos, projetos e planos realizados pelas 
diversas unidades orgânicas;

o) Assegurar a reprodução de desenhos sempre que solicitado;
p) Assegurar o design gráfico sempre que solicitado pelas diversas unidades orgânicas;
q) Promover e acompanhar os planos de ordenamento físico na área do Município através 

da elaboração de planos de pormenor e outros estudos no âmbito do planeamento urbanístico e 
estudos urbanísticos de interesse municipal;

r) Monitorar, gerir e rever o PDM, desenvolvendo e adotando medidas de regulamentação 
específica da aplicação do PDM em colaboração com todos os serviços envolvidos;

s) Elaborar os planos municipais de ordenamento do território, nomeadamente os planos de 
urbanização e de pormenor;

t) Estudar e propor as metodologias e normas necessárias para levar à prática a política ur-
banística do Município;

u) Elaborar informações urbanísticas para as áreas em estudos ou sobre áreas propostas 
como sensíveis;

v) Elaborar fichas relativas a todos os terrenos abrangidos por estudos de pormenor;
w) Assegurar a aquisição de serviços no domínio do ordenamento do território e do planea-

mento urbanístico;
x) Exercer as competências municipais em matéria de urbanismo e política de solos, de acordo 

com a legislação em vigor;
y) Assegurar a conceção e implementação do sistema de informação geográfica e manter 

atualizada a cartografia digital do concelho;
z) Proceder à atribuição de numeração policial dos edifícios e manter atualizado o respetivo 

registo;
aa) Proceder à verificação de condicionantes urbanas e à possibilidade de atribuição de nu-

meração de policia aquando da atribuição da licença de utilização;
bb) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da 

Câmara.

Artigo 26.º

Unidade de Planeamento

Diretamente dependente da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, compete à Uni-
dade: de Planeamento:

a) Elaborar o plano e relatório de atividades da Unidade;
b) Assegurar o planeamento urbanístico integrado e orientado para a qualificação de território 

coeso sustentável e atrativo.
c) Assegurar o planeamento urbanístico integrado e orientado para a qualificação de território 

coeso sustentável e atrativo.
d) Elaborar e executar as propostas e análises gráficas inerentes a tomada de decisões do 

executivo
e) Implantação e gestão do Sistema Gismat;
f) Implementação e gestão do sistema de informação cadastral simplificada;
g) Gestão de conteúdos plataforma de Emissão de Plantas e Consulta de Planos on -line;
h) Elaboração de estudos de alinhamentos, cedências ao domínio público e evolução urbana 

no âmbito da apreciação de Processos de Obras Particulares e Operações Urbanísticas;
i) Verificação de implantações e volumetrias;
j) Verificação de compatibilidade com redes: saneamento, abastecimento água, gás, elétricas, etc.
k) Elaboração de propostas de alteração do PDM;
l) Elaboração de propostas de desafetações do PDM;
m) Elaboração de Planos de Pormenor;
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n) Promover revisões do PDM, como membro aglutinador das necessidades de todos os ele-
mentos de base inerentes aos instrumentos de Gestão Territorial e Planeamento e Ordenamento 
do Território, nomeadamente:

a. Cartografia aerofotogramétrica
b. Cartas temáticas
c. Mediação com entidade produtora do PDM
d. Organização processual

o) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 27.º

Divisão de Obras Particulares

A Divisão de Obras Particulares insere -se no Departamento de Administração Geral do Território. 
Tem como missão a avaliação, licenciamento e fiscalização das operações urbanísticas e prestação 
de parecer técnico sobre a instalação de publicidade na via pública e ocupação de espaços públicos, 
competindo -lhe no âmbito das suas competências e atribuições legais, nomeadamente:

a) Gerir o pessoal afeto à Divisão;
b) Apreciar e informar os projetos respeitantes a viabilidade e licenciamento de obras parti-

culares, tendo em conta, nomeadamente, o seu enquadramento nos planos e estudos urbanísticos 
existentes, sua conformidade com as leis e regulamentos em vigor, zonas de proteção legalmente 
fixadas e níveis técnicos e estéticos com indicação das condições gerais e especiais;

c) Apreciar e informar os estudos de loteamento e pedidos de viabilidade e sua conformidade 
com planos e estudos urbanísticos existentes e com as leis e regulamentos em vigor;

d) Atualizar e aceitar os valores dos orçamentos e consequente fixação do valor dos prazos 
do seu início e conclusão, prestar informação final para a decisão à concessão ou não da licença 
de loteamento;

e) Orientar a implantação de construções particulares e fixar o alinhamento e cotas do nível 
de acordo com planos aprovados, ou na falta destes, com os critérios superiormente determinados;

f) Informar exposições sobre obras de particulares e loteamentos, bem como sobre a reapre-
ciação de processos cuja licença ou deliberação haja caducado;

g) Intervir nas vistorias com vista à concessão de licenças de utilização e outras;
h) Prestar informação com vista à certificação de factos;
i) Fiscalizar as obras particulares e a execução dos trabalhos de urbanização em loteamentos, 

em colaboração com os respetivos setores, assegurando -se que as obras estão a ser executadas 
de acordo com os projetos aprovados, bem como proceder à sua receção e libertação de cauções;

j) Assegurar a execução das vistorias para licenças de habitação e ou ocupação, abertura 
e licenciamento de estabelecimentos, constituição de propriedade horizontal e respetivos autos;

k) Assegurar a execução das medições dos processos de obras de cálculo das taxas em vi-
gor e indicação dos documentos necessários para o licenciamento de obras, loteamento e outros;

l) Promover embargos administrativos de obras, quando as mesmas estejam a ser efetuadas 
sem licença ou em sua desconformidade;

m) Prestar informações sobre queixas, reclamações e denúncias relacionadas com a conces-
são de licenças;

n) Participar à Câmara, para o procedimento devido, as irregularidades praticadas por técnicos 
responsáveis pela elaboração de projetos;

o) Proceder com regularidade ao fornecimento dos elementos para atualização de cartas 
topográficas e, ainda, dos resultantes de construções aprovadas e loteamentos;

p) Fiscalizar o cumprimento das posturas, regulamentos gerais e leis inerentes aos respetivos 
licenciamentos;

q) Prestar parecer técnico sobre a instalação de publicidade na via pública e ocupação de 
espaços públicos a título precário;
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r) Promover estudos e emitir pareceres sobre todas as pretensões que se inscrevam no 
domínio do urbanismo e do ordenamento do território, bem como da construção de habitações 
unifamiliares e coletivas;

s) Colaborar em programas destinados à recuperação de fogos ou imóveis em degradação 
do parque habitacional público e privado;

t) Assegurar a execução do registo cartográfico e a atualização das plantas cadastrais;
u) proceder à apreciação liminar dos processos urbanísticos;
v) Exercer as demais funções que lhe forem delegadas por despacho do Presidente da Câmara 

ou lhe sejam superiormente determinadas.
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